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    EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*  

 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: ALERJ/Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 

 

NOTÍCIAS TJERJ*  

 
Emerj promove palestra sobre prisão e tortura 
 
TJRJ e Prefeitura do Rio assinam convênio para conciliação de débitos fiscais dos contribuintes 
 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

 

NOTÍCIAS STF*  
 

STF fixa requisitos para atuação do Ministério Público em investigações penais 
 
Em sessão realizada nesta quinta-feira (14), o Supremo Tribunal Federal reconheceu a legitimidade do Ministério 
Público para promover, por autoridade própria, investigações de natureza penal e fixou os parâmetros da 
atuação do MP. Por maioria, o Plenário negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 593727, com 
repercussão geral reconhecida. Com isso, a decisão tomada pela Corte será aplicada nos processos 
sobrestados nas demais instâncias, sobre o mesmo tema. 
 
Entre os requisitos, os ministros frisaram que devem ser respeitados, em todos os casos, os direitos e garantias 
fundamentais dos investigados e que os atos investigatórios – necessariamente documentados e praticados por 
membros do MP – devem observar as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição, bem como as 
prerrogativas profissionais garantidas aos advogados, como o acesso aos elementos de prova que digam 
respeito ao direito de defesa. Destacaram ainda a possibilidade do permanente controle jurisdicional de tais atos. 
 
No recurso analisado pelo Plenário, o ex-prefeito de Ipanema (MG) Jairo de Souza Coelho questionou decisão 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que recebeu denúncia em que o Ministério Público mineiro (MP-MG) o 
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acusa de crime de responsabilidade por suposto descumprimento de ordem judicial referente a pagamento de 
precatórios. No caso, a denúncia teria sido subsidiada, unicamente, por procedimento administrativo 
investigatório realizado pelo próprio MP, sem participação da polícia. 
 
O julgamento foi retomado hoje com a apresentação do voto-vista do ministro Marco Aurélio (leia a íntegra), que 
negou provimento ao recurso por considerar que o Ministério Público não possui legitimidade para, por meios 
próprios, realizar investigações criminais. “O MP, como destinatário das investigações, deve acompanhá-las, 
exercendo o controle externo da polícia”, afirmou. 
 
A ministra Rosa Weber, no entanto, filiou-se à corrente que negou provimento ao RE (majoritária). Para ela, a 
colheita de provas não é atividade exclusiva da polícia, contudo o poder de investigação do Ministério Público 
deve ter limites, “que têm sido apontados em fartas manifestações de precedentes da Corte”. Do mesmo modo 
votou a ministra Cármen Lúcia, que reconheceu a competência do MP para promover investigações de natureza 
penal. “As competências da polícia e do Ministério Público não são diferentes, mas complementares”, ressaltou 
ao acrescentar que “quanto mais as instituições atuarem em conjunto, tanto melhor”. Já o ministro Dias Toffoli 
acompanhou o voto do relator, ministro Cezar Peluso (aposentado), pelo provimento parcial do recurso, 
reconhecendo a atuação do MP em hipóteses excepcionais. 
 
O decano da Corte, ministro Celso de Mello, destacou partes de seu voto proferido em junho de 2012 e propôs a 
tese fixada pelo Plenário acerca do tema. Ele ressaltou que a atribuição do Ministério Público de investigar 
crimes deve ter limites estabelecidos e fez considerações sobre alguns requisitos a serem respeitados para tal 
atuação. A tese acolhida foi: “O Ministério Público dispõe de competência para promover, por autoridade própria, 
e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e garantias que 
assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado, observadas, sempre, por seus 
agentes, as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se 
acham investidos, em nosso País, os Advogados (Lei 8.906/94, artigo 7º, notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII, 
XIV e XIX), sem prejuízo da possibilidade – sempre presente no Estado democrático de Direito – do permanente 
controle jurisdicional dos atos, necessariamente documentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelos 
membros dessa instituição”. 
 
Dessa forma, os ministros Gilmar Mendes (redator do acórdão), Celso de Mello, Ayres Britto (aposentado), 
Joaquim Barbosa (aposentado), Luiz Fux, Rosa Weber e Cármen Lúcia negaram provimento ao recurso, 
reconhecendo base constitucional para os poderes de investigação do Ministério Público. Votaram pelo 
provimento parcial do RE o relator, ministro Cezar Peluso (aposentado), e os ministros Ricardo Lewandowski e 
Dias Toffoli, que reconheciam a atribuição do MP em menor extensão. Já o ministro Marco Aurélio concluiu pela 
ilegitimidade da atuação do parquet em tais casos. 
 
Processo:RE 593727 
Leia mais... 
 
Eventual erro de julgamento não pode ser corrigido por embargos de declaração 
 
O Plenário, em sessão nesta quinta-feira (14), deu provimento a embargos de divergência em Recurso 
Extraordinário (RE 194662) para restabelecer decisão no sentido de que a convenção coletiva dos empregados 
do Pólo Petroquímico de Camaçari (BA) deveria prevalecer sobre a Lei 8.030/1990, que instituiu o Plano Collor e 
definiu reajustes menos favoráveis aos trabalhadores. Os embargos de divergência foram opostos pelo Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias e Empresas Petroquímicas, Químicas Plásticas e Afins do Estado da Bahia 
(Sindiquímica) contra decisão posterior da Segunda Turma que, ao apreciar embargos de declaração, havia 
reformado o acórdão inicial. 
 
O julgamento do RE foi retomado com o voto-vista do ministro Teori Zavascki, que não conhecia dos embargos. 
Segundo o ministro, em casos excepcionais, o STF admite que embargos de declaração tenham efeitos 
infringentes. Em seu entendimento, a decisão da Turma teria contrariado a jurisprudência do Tribunal, o que 
configuraria a excepcionalidade. Ele foi seguido pelo ministro Luiz Fux. 
 
O ministro Celso de Mello, em voto pelo provimento dos embargos, observou que, embora a jurisprudência do 
STF aceite embargos de declaração com efeitos infringentes, eles não são cabíveis para corrigir eventual erro de 
julgamento, mas apenas nos casos em que haja premissa equivocada, com reconhecimento de erro material ou 
de fato. Votaram no mesmo sentido as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. 
 
Por maioria de votos prevaleceu o entendimento do relator dos embargos de divergência, ministro Sepúlveda 
Pertence (aposentado), que votou no sentido de conhecer e dar provimento aos embargos de divergência para 
anular o acórdão da Segunda Turma do STF no julgamento dos primeiros Embargos de Declaração. Segundo 
ele, os embargos não poderiam ter sido providos para a correção de possível erro de julgamento. 
 
Como se trata de reafirmação de jurisprudência do Tribunal, os ministros acolheram proposta formulada pelo 
ministro Luís Roberto Barroso para fixar tese em acórdão de que “embargos de declaração não se prestam a 
corrigir possíveis erros de julgamento”. 
 
Processo:RE 194662 
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Leia mais... 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

  
NOTÍCIAS STJ*  

 
Terceira Seção confirma remição de pena por trabalho fora do presídio 
 
É possível a remição de parte do tempo de execução da pena quando o condenado, em regime fechado ou 
semiaberto, desempenha trabalho fora do presídio. O entendimento foi fixado pela Terceira Seção, em 
julgamento de recurso repetitivo (tema 917), que vai orientar as demais instâncias da Justiça na solução de 
casos idênticos. 
 
Remição é o resgate da pena pelo trabalho ou pelo estudo. De acordo com a Lei de Execução Penal (LEP), três 
dias de trabalho reduzem a pena em um dia. 
 
Segundo o relator do recurso, ministro Rogerio Schietti Cruz, a matéria já se encontra pacificada no STJ, uma 
vez que o artigo 126 da LEP não faz nenhuma distinção, para fins de remição, quanto ao local em que deve ser 
desempenhada a atividade laborativa. Em resumo, é indiferente o fato de o trabalho ser exercido dentro ou fora 
do ambiente carcerário. 
 
“Na verdade, a lei exige apenas que o condenado esteja cumprindo a pena em regime fechado ou semiaberto. 
Se o condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto pode remir parte da reprimenda pela 
frequência a curso de ensino regular ou de educação profissional, não há razões para não considerar o trabalho 
extramuros de quem cumpre pena em regime semiaberto como fator de contagem de tempo para fins de 
remição”, afirmou o ministro. 
 
No caso julgado, o Ministério Público estadual recorreu de decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que 
não fez distinção entre o trabalho interno e externo para fins de remição. 
 
Inicialmente, a Defensoria Pública teve negado o pedido de remição da pena em favor de um condenado no 
regime semiaberto, que trabalha em oficina mecânica particular. O juiz da execução entendeu que o benefício 
previsto no artigo 126 da LEP somente se aplicaria ao trabalho interno supervisionado pela autoridade 
administrativa do presídio. 
 
A defesa, então, impetrou habeas corpus no TJRJ, que afastou a distinção e determinou que o juiz da execução 
avaliasse os requisitos da remição. Para o tribunal estadual, a lei não traz a exigência imposta pelo juiz da 
execução. 
 
Em seu voto, Schietti destacou que o objetivo da LEP é premiar o apenado que demonstra esforço em se 
ressocializar e que busca no trabalho um incentivo maior à reintegração social. 
 
“A ausência de distinção pela lei, para fins de remição, quanto à espécie ou ao local em que o trabalho é 
realizado, espelha a própria função ressocializadora da pena, inserindo o condenado no mercado de trabalho e 
no próprio meio social, minimizando suas chances de recidiva ilícita”, completou o ministro. 
 
Quanto à supervisão direta do trabalho, o relator disse que deve ficar a cargo do patrão do apenado, cabendo à 
administração carcerária a supervisão sobre a regularidade desse trabalho. Acompanhando de forma unânime o 
voto do ministro Schietti, o colegiado negou provimento ao recurso do Ministério Público. 
 
Leia o voto do relator.  
 
Processo:REsp 1381315 
Leia mais... 
 
Advogado substabelecido não pode cobrar honorários sem intervenção do substabelecente 
 
O advogado que atua no processo de conhecimento como substabelecido, com reserva de poderes, não tem 
legitimidade para postular honorários de sucumbência sem a intervenção do substabelecente, ainda que tenha 
firmado contrato de prestação de serviços com o vencedor da ação na fase de cumprimento da sentença. A 
decisão é da Terceira Turma. 
 
O recurso era de uma advogada substabelecente contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
permitiu ao substabelecido o levantamento de 50% dos honorários sucumbenciais. O TJSP entendeu ser 
especialíssima a situação, pois o advogado firmou um contrato de honorários diretamente com a parte 
vencedora, com cláusula de agir com a advogada da causa. 
 
Para a advogada, a decisão violou o artigo 26 da Lei 8.906/94, já que ela atuou como única procuradora ao 
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longo do processo. Além disso, sustentou que o colega não poderia cobrar os honorários sem sua anuência. 
 
Já o advogado defendeu que não haveria ofensa à lei, pois o contrato de honorários advocatícios que ele firmou 
com a parte tinha cláusula que o autorizava a agir em conjunto com a colega. 
 
Ao analisar o caso, o relator, ministro Villas BôasCueva, destacou que a Lei 8.906, que instituiu o Estatuto da 
Advocacia, permite ao profissional executar a sentença na parte que condena o vencido ao pagamento da verba 
honorária. 
 
Porém, quando se trata de cobrança de honorários pelo advogado substabelecido, a lei determina a intervenção 
do substabelecente. Isso ocorre porque a relação existente entre os dois é pessoal e não determina a divisão 
igualitária da verba honorária. Qualquer controvérsia deve ser solucionada entre eles. 
 
O STJ tem entendimento firmado sobre o tema. Ao julgar o REsp 525.671, o tribunal assegurou a totalidade dos 
honorários arbitrados ao advogado contratado verbalmente pelo vencedor. 
 
Embora o contrato tenha assegurado ao segundo advogado o poder de peticionar com autonomia na fase de 
cumprimento da sentença, ele não permitiu que esse profissional exigisse os valores devidos em virtude da 
condenação, quando atuava como substabelecido. 
 
Segundo o relator, essa atuação deve ser restrita à defesa dos interesses do constituinte e ao recebimento da 
verba honorária contratual ou da que foi fixada na própria fase de cumprimento de sentença, diversa daquela de 
natureza sucumbencial. 
 
Leia o voto do relator.  
 
Processo:REsp 1214790 
Leia mais... 
 
Primeira Turma aplica de ofício Lei 13.043 e afasta honorários sucumbenciais 
 
Em decisão exofficio (de ofício, ou seja, sem provocação das partes), a Primeira Turma aplicou a Lei 
13.043/14para desobrigar do pagamento de honorários de sucumbência uma empresa que aderiu a programa de 
parcelamento de débitos tributários antes da vigência da norma. O relator foi o ministro Benedito Gonçalves. 
 
Em 2010, a empresa desistiu de ação judicial na qual questionava débitos com a administração pública e aderiu 
ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09. O processo foi extinto, mas foi fixada verba honorária sucumbencial 
de 1% sobre o valor da dívida. 
 
Contra a decisão, a parte interpôs recurso especial para questionar o valor, considerado “exorbitante”. Durante a 
tramitação do recurso no STJ, entretanto, foi publicada a Lei 13.043. A norma, em seu artigo 38, dispensa o 
pagamento de honorários advocatícios, bem como de qualquer sucumbência, nas ações judiciais que, direta ou 
indiretamente, tenham sido extintas em decorrência de adesão a parcelamentos, entre eles o da Lei 11.941. 
 
Antes do julgamento do recurso, a empresa, por meio de memoriais, pleiteou a aplicação superveniente da 
norma ao seu caso. O colegiado atendeu ao pedido. 
 
De acordo com o artigo 38, parágrafo único, II, da Lei 13.043, promulgada em 13 de novembro de 2014, a regra 
se aplica aos pedidos de desistência e renúncia já protocolados, mas cujos valores não tivessem sido pagos até 
10 de julho daquele ano. Segundo os ministros, não se trata de aplicação retroativa da lei, mas de previsão 
expressa de sua aplicação a situações passadas. 
 
Em relação ao fato de o pedido ter sido feito por meio de memoriais e à ausência de prequestionamento do 
assunto na segunda instância, o colegiado entendeu que, como a lei sobreveio quando o processo já estava em 
curso no STJ, seria devida sua aplicação por decisão de ofício, nos moldes do artigo 462 do Código de 
Processo Civil. 
 
Processo:REsp 1429722 
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  

 
Pesquisa Selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizadas pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos as 
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atualizações das pesquisas abaixo elencadas, nos ramos de Direito do Consumidor e Direito Civil com os 
respectivos temas:  
 
• Direito do Consumidor 
 
Responsabilidade Objetiva 

Cartão de Crédito Recusado/ Bloqueado no Exterior 
 
 
Responsabilidade Objetiva  

Travamento de Porta Giratória em Agência Bancária 
 
 
• Direito Civil 
Contratos 

Negativa de Cobertura de Cirurgia Reparadora 
 

A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada.  
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjerj.jus.br 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

 

JURISPRUDÊNCIA*   

DECISÃO INDICADA  

 
O Juiz Titular 1ª Vara Empresarial da Comarca da Capital, Luiz Roberto Ayoub, proferiu decisão em que invoca o 
princípio da colaboração ou da cooperação, uma das marcas do novo Código de Processo Civil, para requerer 
ao juízo fazendário, em espírito de parceria, a realização de audiência conjunta a fim de evitar eventual decisão 
conflitante a ser prolatada por ambos os juízos. 
 
A decisão foi proferida hoje (15/05) no processo nº 0318527-31.2014.8.19.0001. Leia a íntegra abaixo: 
 
O dever de cooperação/colaboração, previsto no novo Código de Processo Civil, e que não é objeto de vedação 
em nenhum ordenamento jurídico, não raro é necessário e salutar à busca de uma decisão que mais se 
aproxima de sua justeza. Vale aqui citar que o que não é vedado, é permitido praticar. Quando causas em curso, 
em juízos distintos, traga consequências para todos, parece-me bastante razoável que o referido dever de 
colaboração seja aplicado, a depender do caso concreto, cabendo ao magistrado analisá-lo. Nos feitos 
recuperacionais, a possibilidade de decisões conflitantes em processos correndo em juízos diversos é de 
enorme relevância, especialmente porque não há, como nas falências, a via atrativa. Para tanto, vê-se do 
disposto na Súmula 480 do STJ, que assim dispõe: “O juízo da recuperação judicial não é competente para 
decidir sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa”. Nos processos de 
falências, apesar da via atrativa citada pelos art. 109 da CF e art. 76 da LRF, a situação, em determinados 
casos, não difere daqueloutra. Segundo a dicção do citado art. 76 da LRF, exclui-se da via atrativa aquelas 
ações em que a massa é autora e a ação não é regulada pela lei específica. E em razão dessa exceção a 
mesma situação de decisões conflitantes pode ocorrer. Por tudo quanto exposto, entendo deva realizar esta 
audiência em cooperação com o juízo da 10ª Vara de Fazenda Pública, onde as questões de interesse comum 
deverão ser debatidas e refletidas. A título de ilustração, a partir da iniciativa da justiça brasileira, a legislação 
norte americana sobre recuperações judiciais foi alterada, criando-se um cenário de verdadeira cooperação entre 
juízos distintos, com o objetivo, renove-se, de buscar a melhor decisão para os personagens envolvidos no 
processo e, em geral, para toda a sociedade. Refiro-me ao capítulo 15 da lei específica de recuperação judicial. 
No caso concreto, vê-se que o crédito em discussão junto ao juízo fazendário é também de interesse do juízo 
falimentar, motivo bastante para, novamente, invocar o dever de cooperação/colaboração, designando audiência 
especial, com a presença das partes envolvidas, inclusive, o Administrador Judicial e o perito judicial fazendário, 
bem como os Curadores em exercício naquele juízo e o que atua junto à esta Vara, que deverão ser intimados, 
estes últimos, pessoalmente. Solicito que o juízo da 10ª Vara de Fazenda Pública, oficiado, desde já, esclareça 
se concorda com o procedimento sugerido e, caso positivo, indique três datas disponíveis para podermos 
adequar nossas agendas. Intimem-se.  

Fonte:. 1ª Vara Empresarial da Capital, Processo 0318527-31.2014.8.19.0001, fls. 970/971 
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http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/cartao-cred-bloqu-exter.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/travamento-de-porta-giratoria-banco.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31851/negativa-cobertura-cirurgia-reparadora.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjerj.jus.br
http://www4.tjrj.jus.br/consultaProcessoWebV2/consultaMov.do?v=2&numProcesso=2014.001.276113-8&acessoIP=intranet&tipoUsuario=


EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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